
RECURSO ESPECIAL Nº 2055998 - MG (2023/0062545-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS DA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE VIEIRA BRUZADELLI - MG101674
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ART. 306 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO CPP. 
CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Conforme a literalidade da norma em debate, apesar da 
legitimidade para propositura do ANPP ser do Ministério Público, 
há expressa previsão legal de acordo com a qual compete ao 
Juízo da execução a escolha da instituição beneficiária dos 
valores, razão pela qual a recusa da homologação do ANPP se 
deu na forma do art. 28-A, § 4º, do CPP, em exame de 
legalidade.
2. A constitucionalidade do dispositivo legal em análise foi 
reconhecida recentemente pelo Supremo Tribunal Federal ao 
julgar a ADI 6.305/DF (acórdão publicado em 19/12/2023).
3. Recurso especial desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
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Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ART. 306 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO CPP. 
CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Conforme a literalidade da norma em debate, apesar da 
legitimidade para propositura do ANPP ser do Ministério Público, 
há expressa previsão legal de acordo com a qual compete ao 
Juízo da execução a escolha da instituição beneficiária dos 
valores, razão pela qual a recusa da homologação do ANPP se 
deu na forma do art. 28-A, § 4º, do CPP, em exame de 
legalidade.
2. A constitucionalidade do dispositivo legal em análise foi 
reconhecida recentemente pelo Supremo Tribunal Federal ao 
julgar a ADI 6.305/DF (acórdão publicado em 19/12/2023).
3. Recurso especial desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), adoto o relatório 
de fls. 216-217 (e-STJ).

VOTO

O recurso especial é tempestivo e preenche os demais requisitos de 
admissibilidade. Além disso, a matéria referente à suposta violação do art. 28-A, IV, 
do CPP, foi devidamente tratada no acórdão recorrido.
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O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento ao 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, mantendo a decisão que 
deixara de homologar o ANPP com esteio nos seguintes fundamentos:

 

O art. 28-A, do Código de Processo Penal, que regulamenta o acordo 
de não persecução penal, em seu inciso IV, prevê a competência do 
juízo da execução para indicar a entidade pública ou de interesse 
social a qual será destinada a prestação pecuniária ali prevista:

(...)

Como bem ressaltado pela magistrada singular, a competência do 
juízo da execução a respeito da destinação do valor da prestação 
pecuniária estipulada em acordo de não persecução penal está 
expressamente prevista no citado comando legal, que se encontra em 
plena vigência.

In casu, pouco importa a entidade ou fundo público indicado pelo 
representante do Ministério Público, vez que o que se discute no 
presente recurso é a competência para indicação da entidade a 
receber a prestação pecuniária, que, repita-se, tem expressa previsão 
legal.

(...)

Por fim, não se desconhece que a constitucionalidade do referido 
comando legal se encontra em discussão na ADI 6.305/DF, na qual a 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público impugna 
justamente o art. 28-A, IV, do CPP. Não obstante, o i. Ministro Luiz Fux 
indeferiu o pedido cautelar de suspensão do citado artigo, destacando 
que “...a autonomia do membro do Ministério Público (órgão acusador, 
por essência) permanece plena, vez que ao magistrado cabe, no 
máximo, não homologar o acordo” (ADI 6.305/DF, Rel. Ministro Luiz 
Fux, decisão monocrática divulgada no DJe de 31/01/2020).

Desta forma, havendo previsão expressa acerca da competência para 
indicação do destino da prestação pecuniária prevista em acordo de 
não persecução penal, não há que se falar na revogação da decisão 
singular.

 

Acerca da matéria, assim dispõe o art. 28-A, IV, do CPP: 

 

Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado 
formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência 
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e 
alternativamente:

(...)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 
45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo 
juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função 
proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente 
lesados pelo delito." (Grifos acrescidos).

Documento eletrônico VDA40980999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/04/2024 23:33:58
Código de Controle do Documento: 6b9a6e1d-670d-4147-97cd-811205875f2c



 

Conforme a literalidade da norma transcrita, apesar da legitimidade para 
propositura do ANPP ser do Ministério Público, há expressa previsão atribuindo 
ao Juízo da execução a competência para definir a instituição beneficiária dos 
valores, razão pela qual a recusa da homologação do ANPP se deu na forma do art. 
28-A, § 4º, do CPP, em exame de legalidade.

Acrescento, ainda, que a constitucionalidade do dispositivo legal em 
análise foi reconhecida recentemente pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar 
a ADI 6.305/DF (acórdão publicado em 19/12/2023), que apresenta, neste ponto, o 
seguinte dispositivo: "o Tribunal, nos termos do voto do Relator, julgou parcialmente 
procedentes as ações diretas de inconstitucionalidade para (...) por unanimidade, 
declarar a constitucionalidade dos arts. 28-A, caput, incisos III, IV e §§ 5º, 7º e 8º 
do CPP, introduzidos pela Lei nº 13.964/2019".

Nesse sentido:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO CPP. 
CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. ADI 6.305/DF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 
1. O art. 28-A, caput e IV, do CPP estabelece que, em casos nos quais 
o investigado confesse formal e circunstancialmente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça, com pena mínima 
inferior a 4 anos e não havendo arquivamento do caso, o Ministério 
Público pode propor acordo de não persecução penal. Tal acordo pode 
incluir o pagamento de prestação pecuniária, cujo destino será 
determinado pelo juízo da execução penal, preferencialmente a uma 
entidade e pública ou de interesse social que proteja bens jurídicos 
semelhantes aos lesados pelo delito. 
2. A literalidade da norma de regência indica que, embora caiba ao 
Ministério Público a propositura do ANPP, a partir da ponderação da 
discricionariedade do Parquet como titular da ação penal, compete ao 
Juízo da Execução a escolha da instituição beneficiária dos valores, de 
modo que o acórdão combatido não viola o disposto no art. 28-A, IV, 
do CPP, mas com ele se conforma. 
3. O Supremo Tribunal Federal recentemente abordou o assunto na 
ADI 6.305/DF, cujo registro de decisão foi divulgado em 31/8/2023. Na 
decisão unânime, a Corte Suprema declarou a constitucionalidade do 
art. 28-A, seus subitens III, IV, e os parágrafos 5º, 7º e 8º, todos do 
CPP, os quais foram adicionados pela Lei 13.964/2019. Agora, não há 
mais dúvidas quanto à necessidade de cumprimento dessas 
disposições legais. 
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 
(AREsp n. 2.419.790/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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